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EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. 
SERVIDORES PÚBLICOS. EDCL NOS EDCL NO  RE N. 
638.115/CE. REPERCUSSÃO GERAL. MODULAÇÃO DOS 
EFEITOS. COISA JULGADA.
1 - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso 
Extraordinário 638.115/CE, em sede de repercussão geral, assentou 
a compreensão segundo a qual não é devida a incorporação de 
quintos/décimos por servidores em razão do exercício de funções 
gratificadas no período compreendido entre a edição da Lei 
9.624/98 e a Medida Provisória n. 2.225-45/2001, ante a ausência 
de norma expressa autorizadora.
2 - No julgamento dos segundos embargos de declaração no 
referido RE 638.115, o STF determinou a modulação de efeitos 
para consignar ser indevida a cessação imediata dos pagamentos de 
quintos, quando com fundamento em decisão já transitada em 
julgado, possuindo esses servidores direito a continuar recebendo 
tais incorporações até que ocorra sua integral absorção por reajustes 
futuros (AgRg no AREsp 17.132/RJ, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 28/6/2021, DJe 1º/7/2021; 
AgInt no REsp 1.899.612/PR, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 19/4/2021, DJe 1º/7/2021).
3 - No caso dos autos, tratando-se de concessão dos quintos por 
decisão judicial transitada em julgado anteriormente ao julgamento 
do RE 638.115, é de se concluir que o acórdão recorrido foi 
proferido em harmonia com a jurisprudência desta Corte, não 
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merecendo reparos.
4 - Agravo interno não provido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 13 de março de 2023.

Sérgio Kukina 
Relator

Documento eletrônico VDA35641251 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 14/03/2023 19:10:19
Código de Controle do Documento: 9058b41b-492d-4b64-a29b-04375c17abac



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2263081 - PR (2018/0147762-2)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ 

UTFPR
AGRAVADO : PAULO ROBERTO PEGORARO
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095
  CLAUDIO SANTOS DA SILVA - DF010081
  JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - PR023510

EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. 
SERVIDORES PÚBLICOS. EDCL NOS EDCL NO  RE N. 
638.115/CE. REPERCUSSÃO GERAL. MODULAÇÃO DOS 
EFEITOS. COISA JULGADA.
1 - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso 
Extraordinário 638.115/CE, em sede de repercussão geral, assentou 
a compreensão segundo a qual não é devida a incorporação de 
quintos/décimos por servidores em razão do exercício de funções 
gratificadas no período compreendido entre a edição da Lei 
9.624/98 e a Medida Provisória n. 2.225-45/2001, ante a ausência 
de norma expressa autorizadora.
2 - No julgamento dos segundos embargos de declaração no 
referido RE 638.115, o STF determinou a modulação de efeitos 
para consignar ser indevida a cessação imediata dos pagamentos de 
quintos, quando com fundamento em decisão já transitada em 
julgado, possuindo esses servidores direito a continuar recebendo 
tais incorporações até que ocorra sua integral absorção por reajustes 
futuros (AgRg no AREsp 17.132/RJ, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 28/6/2021, DJe 1º/7/2021; 
AgInt no REsp 1.899.612/PR, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 19/4/2021, DJe 1º/7/2021).
3 - No caso dos autos, tratando-se de concessão dos quintos por 
decisão judicial transitada em julgado anteriormente ao julgamento 
do RE 638.115, é de se concluir que o acórdão recorrido foi 
proferido em harmonia com a jurisprudência desta Corte, não 
merecendo reparos.
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4 - Agravo interno não provido. 
 

RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto pela Universidade Tecnológica Federal do Paraná - UTFPR 
contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, sob o fundamento 
de que, tratando-se de concessão dos quintos por decisão judicial transitada em julgado 
anteriormente ao julgamento do RE 638.115, é de se concluir que o acórdão recorrido foi 
proferido em harmonia com a jurisprudência desta Corte.

Em suas razões, a parte agravante sustenta que, "conforme se depreende do 

julgamento proferido no Recurso Extraordinário nº 638.115/CE, submetido ao regime da 

repercussão geral, a Corte Suprema firmou o entendimento de que, no caso da 

incorporação de quintos decorrente do exercício de funções comissionadas no período 

compreendido entre 8 de abril de 1998 (data da edição da Lei nº 9.624/1998) e 5 de 

setembro de 2001 (data da vigência da MP 2.225- 45/2001), não haveria suporte legal a 

embasar tal incorporação até setembro de 2001, uma vez que, à míngua de disposição 

expressa, a aludida MP 2.225-45/2001 não teria efeito repristinatório."

Aduz que, "embora não tenha sido declarada a inconstitucionalidade de 

dispositivo legal, foi aplicada norma em situação reconhecida pelo STF como 

inconstitucional, já que se entendeu que não havia base legal para a incorporação de 

quintos no período de abril de 1998 a setembro de 2001, com base na MP 2.225-45/2001, 

de modo que referida incoporação afronta o princípio da legalidade."

A parte recorrida apresentou impugnação (fls. 578/595).

É o relatório. 
 
 
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 
aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

Como já asseverado, o anterior entendimento desta Corte era no sentido de 

que a Medida Provisória 2.225-45/2001, ao referir-se não apenas ao artigo 3º da Lei 

9.624/98, mas também aos artigos 3º e 10 da Lei 8.911/1994, autorizou a incorporação 

dos quintos no mencionado período, conforme estabelecido no julgamento do Recurso 

Especial Repetitivo 1.261.020/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 
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7/11/2012.

Ocorre que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso 

Extraordinário 638.115/CE, em sede de repercussão geral, assentou a compreensão 

segundo a qual não é devida a incorporação de quintos/décimos por servidores em razão 

do exercício de funções gratificadas no período compreendido entre a edição da Lei 

9.624/98 e a Medida Provisória n. 2.225-45/2001, ante a ausência de norma expressa 

autorizadora.

Confira-se a ementa do referido julgado:
 

Recurso extraordinário. 2. Administrativo. 3. Servidor público. 4. Incorporação 
de quintos decorrente do exercício de funções comissionadas no período 
compreendido entre a edição da Lei 9.624/1998 e a MP 2.225-48/2001. 5.
Impossibilidade. 6. Recurso extraordinário provido.
(RE 638.115/CE, Rel. Ministro GILMAR MENDES, TRIBUNAL PLENO, 
julgado em 19/03/2015, DJe 03/08/2015)

 
O Supremo Tribunal Federal, no julgamento dos segundos embargos de 

declaração no referido RE 638.115, determinou a modulação de efeitos para consignar ser 

indevida a cessação imediata dos pagamentos de quintos, quando com fundamento em 

decisão já transitada em julgado, possuindo esses servidores direito a continuar recebendo 

tais incorporações até que ocorra sua integral absorção por reajustes futuros (AgRg no 

AREsp 17.132/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

28/6/2021, DJe 1º/7/2021; AgInt no REsp 1.899.612/PR, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/4/2021, DJe 1º/7/2021.)

Nessa mesma linha, confiram-se os seguintes julgados:
 
 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. SERVIDORES PÚBLICOS. EDCL NOS 
EDCL NO RE N. 638.115/CE. REPERCUSSÃO GERAL. MODULAÇÃO DOS 
EFEITOS. COISA JULGADA.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 638.115/CE, em 
repercussão geral (Tema n. 395/STF), firmou tese de que a incorporação de 
quintos aos vencimentos de servidores públicos federais somente seria possível 
até 28/2/1995 (art. 3º, I, da Lei n. 9.624/1998), enquanto, no interregno de 
1º/3/1995 a 11/11/1997 (Medida Provisória 1.595-14/1997), a incorporação 
devida seria de décimos (art. 3º, II e parágrafo único, da Lei n. 9.624/1998), 
sendo descabida concessão a partir de 11/11/1997, data em que a norma 
autorizadora da incorporação de parcelas remuneratórias foi expressamente 
revogada pela Medida Provisória n. 1.595-14, convertida na Lei n. 9.527/1997 
(art. 15).
2. Dessa forma, firmou a compreensão de que ofende o princípio da legalidade 
a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função 
comissionada no período de 8/4/1998 até 4/9/2001, diante da carência de 
fundamento legal.
3. Por outro lado, foram modulados os efeitos do julgamento, no âmbito dos 
embargos de declaração no RE n. 638.115/CE, a fim de se preservar a 
segurança jurídica, a qual deve ser observada no caso concreto. Naquela 
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oportunidade, o STF acolheu parcialmente os aclaratórios, com efeitos 
infringentes, para reconhecer indevida a cessação imediata do pagamento 
dosquintos quando fundado em decisão judicial transitada em julgado.
4. No caso em comento, aplicam-se os efeitos da modulação atribuída pelo STF 
no julgamento dos embargos de declaração no RE n. 638.115/CE, uma vez que 
se trata de decisão transitada em julgado.
5. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação de multa.
(AgInt no REsp n. 1.899.566/PR, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 15/3/2022, DJe de 1/4/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 1.030, II, DO 
CPC/2015. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. INCORPORAÇÃO DE 
QUINTOS. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. DECISÃO JUDICIAL 
TRANSITADA EM JULGADO. RE 638.115/CE. REPERCUSSÃO GERAL.
MODULAÇÃO DOS EFEITOS.
1. Autos devolvidos pela Vice-Presidência do STJ para análise de hipótese de 
retratação, conforme previsão do art. 1.030, II, do CPC/2015.
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 638.115/CE, sob o 
regime de repercussão geral, concluiu, por maioria, não ser devida a 
incorporação de quintos e décimos por servidores pelo exercício de funções 
gratificadas no período compreendido entre a edição da Lei 9.624/1998 e a 
Medida Provisória 2.225-45/2001, ante a ausência de norma expressa 
autorizadora.
3. Ocorre que, em sessão do Plenário Virtual de 11/10/2019 a 17/10/2019, o 
STF, acolheu parcialmente os aclaratórios opostos, com efeitos infringentes, 
para modular os efeitos da decisão e reconhecer indevida a cessação imediata 
do pagamento dos quintos quando fundado em decisão judicial transitada em 
julgado.
4. Por sua vez, a Primeira Seção desta Corte, nos autos do REsp n.
1.261.020/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, enfrentou novamente a 
questão no sentido de que "nas hipóteses em que a incorporação aos 
quintos/décimos estiver substanciada em coisa julgada material, não é possível 
a descontinuidade dos pagamentos de imediato".
5. Impositiva, assim, a adequação do julgado para reconhecer indevida a 
cessação imediata do pagamento dos quintos aos servidores, vez que fundado 
em decisão judicial transitada em julgado.
6. Agravo interno provido para negar provimento ao recurso especial da parte 
agravada.
(AgInt no REsp n. 1.648.216/RN, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 8/9/2021, DJe de 10/9/2021.)

 
No caso dos autos, tratando-se de concessão dos quintos por decisão 

judicial transitada em julgado anteriormente ao julgamento do RE 638.115, é de se 

concluir que o acórdão recorrido foi proferido em harmonia com a jurisprudência desta 

Corte, não merecendo reparos.
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ UTFPR
AGRAVADO : PAULO ROBERTO PEGORARO
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095

CLAUDIO SANTOS DA SILVA - DF010081
JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - PR023510

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÃO INCORPORADA / QUINTOS E DÉCIMOS / VPNI

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ UTFPR
AGRAVADO : PAULO ROBERTO PEGORARO
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095

CLAUDIO SANTOS DA SILVA - DF010081
JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - PR023510

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 14 de março de 2023
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